
TTTTEEEERRRRMMMMOOOO    DDDDEEEE    RRRREEEEFFFFEEEERRRRÊÊÊÊNNNNCCCCIIIIAAAA

RRRREEEEVVVVIIIISSSSÃÃÃÃOOOO        VVVVEEEEIIIICCCCUUUULLLLAAAARRRR

 (SOLICITAÇÃO 458/2026)

� CCCCOOOONNNNDDDDIIIIÇÇÇÇÕÕÕÕEEEESSSS    GGGGEEEERRRRAAAAIIIISSSS    DDDDAAAA    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO:

Solicitamos revisão (peças) veículo MASTER FURGÃO, placa  TIS7A57, de 10.000 Km, que é

u8lizada pela Secretaria de saúde do Município de Campo Bom.

EEEESSSSTTTTIIIIMMMMAAAATTTTIIIIVVVVAAAA    DDDDAAAA    QQQQUUUUAAAANNNNTTTTIIIIDDDDAAAADDDDEEEE    DDDDEEEE    MMMMAAAATTTTEEEERRRRIIIIAAAAIIIISSSS    ////    SSSSEEEERRRRVVVVIIIIÇÇÇÇOOOOSSSS    AAAA    SSSSEEEERRRR    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA
IIIItttteeeemmmm DDDDeeeessssccccrrrriiiiççççããããoooo UUUUnnnniiiiddddaaaa

ddddeeee
QQQQuuuuaaaannnnttttiiiiddddaaaa

ddddeeee
VVVVaaaalllloooorrrr    

uuuunnnniiiittttáááárrrriiii

oooo

VVVVaaaalllloooorrrr    ttttoooottttaaaallll
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    TTTTOOOOTTTTAAAALLLL                                                                                 RRRR$$$$    1111....444466665555,,,,00001111

O objeto desta  contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto nº 7.393/2023.

 O objeto desta contratação é caracterizado como comum, cujo padrão pode ser definido
por padrões usuais de mercado.

            O objeto se enquadra como comum, a ser contratado mediante modalidade de dispensa

de licitação conforme Art.75 inciso IV alínea “a” da lei 14.133/2021.



A contratação visa a revisão para 10000KM de u8lização do veículo u8lizada diariamente

pela Secretaria de saúde, em diversas demandas do município, sendo fundamental seu pleno

funcionamento e segurança.

2. FFFFUUUUNNNNDDDDAAAAMMMMEEEENNNNTTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    EEEE    DDDDEEEESSSSCCCCRRRRIIIIÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDAAAA    NNNNEEEECCCCEEEESSSSSSSSIIIIDDDDAAAADDDDEEEE    DDDDAAAA    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO::::    

Necessitamos  contratar  a  revisão  de  10.000  km  para  o  veículo  citado  por  ser

fundamental para  garan8r  a  segurança,  manter  a  garan8a  de  fábrica  e  prevenir  desgastes

prematuros em componentes essenciais do veículo.

Nesta  etapa,  as  peças que sofreram uso intenso no início  da vida ú8l  do veículo  são

inspecionadas ou trocadas.

          Não se deve ignorar esta importante revisão, pois pode  resultar na perda da garan8a

oferecida pela montadora.

 Veículos municipais costumam rodar muito e esses cuidados evitam gastos maiores com

manutenção corre8va e aumentam a confiabilidade do automóvel, zelando pelo bem publico.

 

3333 DDDDEEEESSSSCCCCRRRRIIIIÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDAAAA    SSSSOOOOLLLLUUUUÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    CCCCOOOOMMMMOOOO    UUUUMMMM    TTTTOOOODDDDOOOO    CCCCOOOONNNNSSSSIIIIDDDDEEEERRRRAAAADDDDOOOO    OOOO    CCCCIIIICCCCLLLLOOOO    DDDDEEEE    VVVVIIIIDDDDAAAA    DDDDOOOO    OOOOBBBBJJJJEEEETTTTOOOO    EEEE

EEEESSSSPPPPEEEECCCCIIIIFFFFIIIICCCCAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDOOOO    PPPPRRRROOOODDDDUUUUTTTTOOOO::::

Diante do exposto na jus8fica8va, a solução abrange peças para revisão de 10000km de

rodagem do veículo  u8lizado pela Secretaria de saúde . 

Esta revisão é necessário para garan8r o pleno funcionamento , segurança e garan8a do

veículo , que esta sob nossa responsabilidade.

4444 RRRREEEEQQQQUUUUIIIISSSSIIIITTTTOOOOSSSS    DDDDAAAA    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO::::

 

A  revisão  será  fornecida  por  empresa  especializada,  que  tenha  a  sua  documentação

devidamente regulamentada, em conformidade com a legislação vigente.

A presente revisão, se enquadra como comum, a ser contratada mediante dispensa de



licitação conforme  Art.75 inciso IV alineá “a” da lei 14.133/2021.

A contratação visa a revisão, peças, para veículoS

5555....    MMMMOOOODDDDEEEELLLLOOOO    DDDDEEEE    EEEEXXXXEEEECCCCUUUUÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDOOOO    OOOOBBBBJJJJEEEETTTTOOOO::::

O prazo de execução  do item  será de até 15 dias.

Caso não seja possível o início no prazo assinalado, a empresa devera comunicar as razões

respec8vas com pelo menos (2) dias de antecedência para que qualquer pleito da prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

6666....    MMMMOOOODDDDEEEELLLLOOOO    DDDDEEEE    GGGGEEEESSSSTTTTÃÃÃÃOOOO    DDDDAAAA    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO::::

Não haverá contrato se tratando de objeto de entrega imediata apos empenho

O empenho devera ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

As  comunicações  entre  o  Município  e  a  contratada  devem ser  realizadas  por  escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admi8ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

O  órgão  ou  en8dade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal da contratação.

O  fiscal  acompanhará  a  execução,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as  condições

estabelecidas no termo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

O  fiscal  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  todas  as  ocorrências  relacionadas  à

execução , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

Iden8ficada qualquer  inexa8dão ou irregularidade,  o  fiscal  emi8rá  no8ficações para  a

correção da execução da ata, determinando prazo para a correção.

O  fiscal  providenciará,  em  tempo  hábil,  antes  do  término  do  empenho  sob  sua

responsabilidade,  solicitação  formal  com  vistas  à  renovação  tempes8va  ou  à  prorrogação

contratual.



O fiscal da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan8as, as glosas e a

formalização  de  apos8lamento  e  termos  adi8vos,  solicitando  quaisquer  documentos

comprobatórios per8nentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempes8vamente

na  solução  do  problema,  reportando ao  superior  imediato  ou  gestor  do  para  que  tome  as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O responsável pela Secretaria quando comunicado, acompanhará os registros realizados

pelo fiscal  do empenho,  de todas  as  ocorrências  relacionadas à  execução  do empenho e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência. 

O  superior  do  fiscal  ou  gestor  do  empenho  emi8rá  documento  comprobatório  da

avaliação realizada pelo fiscal, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores

obje8vamente definidos e  aferidos,  e a eventuais penalidades aplicadas,  devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

Caberá ao fiscal  com suporte de seu superior  imediato,  tomar as  providências  para a

formalização de processo administra8vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

Deverá ainda, elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje8vos

que  tenham  jus8ficado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o

aprimoramento das a8vidades da Administração.

7777....    CCCCRRRRIIIITTTTÉÉÉÉRRRRIIIIOOOOSSSS    DDDDEEEE    MMMMEEEEDDDDIIIIÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    EEEE    DDDDEEEE    PPPPAAAAGGGGAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO::::

O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscal

do empenho, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte,  inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo a contratada prestar esclarecimentos formais no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar da no8ficação da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento defini8vo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da sua prestação e consequente aceitação mediante termo detalhado.



No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quan8dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento defini8vo.

O recebimento provisório ou defini8vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade é8co-profissional pela perfeita execução do

empenho.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 5

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou

instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e

essenciais do documento, tais como: 

  A)   O prazo de validade

B)   A data da emissão

C)   Os dados do contrato e do órgão contratante;

D)   O período respec8vo de execução do contrato;

E)   O valor a pagar;  

F)   Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

G) Outros documentos exigidos para fins de mediação do pagamento

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios per8nentes e necessários para garan8r o recebimento de seus

créditos. 

Persis8ndo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administra8vo  correspondente,  assegurada  ao

contratado a ampla defesa. 

O Pagamento será realizado mediante verificação da regularidade fiscal da contratada,



caso esteja  irregular,  havendo a  efe8va execução do objeto,  os  pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão, caso o contratado não regularize sua situação

fiscal. 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe8va realização,

mediante aplicação do índice de 0,2% ao mês de juros de mora e correção monetária com base

INPC.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta-corrente indicado pelo contratado.

Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como  emi8da  a  ordem

bancária para pagamento.

Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

re8dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8888....    FFFFOOOORRRRMMMMAAAA    EEEE    CCCCRRRRIIIITTTTÉÉÉÉRRRRIIIIOOOOSSSS    DDDDEEEE    SSSSEEEELLLLEEEEÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDOOOO    FFFFOOOORRRRNNNNEEEECCCCEEEEDDDDOOOORRRR::::

 O fornecedor será selecionado por meio de dispensa de licitação com base no Art.75

inciso IV alínea “a” da lei 14.133/2021. 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8888....1111....1111....    RRRReeeellllaaaa8888vvvvoooossss    àààà    HHHHaaaabbbbiiiilllliiiittttaaaaççççããããoooo    JJJJuuuurrrrííííddddiiiiccccaaaa::::

8.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan8s, a 

cargo da Junta Comercial da respec8va sede;



8.1.1.2 No caso de sociedade empresária: ato cons8tu8vo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercan8s, a cargo da Junta Comercial da 

respec8va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.3    Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respec8va;

8.1.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons8tu8vo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.1.1.5    No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a a8vidade assim o exigir.

8888....1111....2222....    DDDDooooccccuuuummmmeeeennnnttttaaaaççççããããoooo    RRRReeeellllaaaa8888vvvvaaaa    àààà    RRRReeeegggguuuullllaaaarrrriiiiddddaaaaddddeeee    FFFFiiiissssccccaaaallll,,,,    SSSSoooocccciiiiaaaallll    eeee    TTTTrrrraaaabbbbaaaallllhhhhiiiissssttttaaaa::::

8.1.2.1 comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ;

8.1.2.2 Cer8ficado de Regularidade perante o Fundo de Garan8a do Tempo de Serviço – FGTS;

8.1.2.3 Cer8dão nega8va (ou posi8vas com efeitos de nega8va), expedidas pela Receita Federal;

8.1.2.4 Cer8dão nega8va (ou posi8vas com efeitos de nega8va), pela Fazenda Pública Estadual;

8.1.2.5 Cer8dão nega8va (ou posi8vas com efeitos de nega8va), Municipal do domicílio ou sede

da licitante.

8.1.2.6 Cer8dão Nega8va de Débitos Trabalhista (conforme Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho 

de 2011).

9999....    EEEESSSSTTTTIIIIMMMMAAAATTTTIIIIVVVVAAAASSSS    DDDDOOOO    VVVVAAAALLLLOOOORRRR    DDDDAAAA    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO::::

O custo es8mado total da contratação é de R$ 1.465,01

11110000....    AAAADDDDEEEEQQQQUUUUAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    OOOORRRRÇÇÇÇAAAAMMMMEEEENNNNTTTTÁÁÁÁRRRRIIIIAAAA::::

 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no Orçamento do Município.

2079 - 08.002.10.301.0107.2170.3.3.90.30.39.00.00.00 

 



11111111....    FFFFIIIISSSSCCCCAAAALLLLIIIIZZZZAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO

 Indicamos o servidor: Luís Henrique Caberlon -matricula 15.313 

Campo Bom, 12 de março de 2026.

Pedro Paulo Gomes

Secretária de Obras, Planejamento e Serviços Urbanos.


